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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO.
CONCURSO  DE  PESSOAS.  MATERIALIDADE
E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO.
SÚPLICA  PELA  DESCLASSIFICAÇÃO  DO
ROUBO MAJORADO PARA ROUBO TENTADO.
TENTATIVA  RECONHECIDA  PELO
MAGISTRADO  A  QUO  NO  CORPO  DA
SENTENÇA, PORÉM,  POR  EQUÍVOCO,  NÃO
APLICADA. ALTERAÇÃO DA PENA IMPOSTA E
DO  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

Diante do equívoco cometido pelo magistrado  a
quo,  a alteração da pena imposta bem como do
regime  de  cumprimento  da  sanção  penal  é
medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (fl.  102)  manejada  por  Carlos

Pereira  de  Araújo  em  razão  da  sentença  proferida  pelo  juízo  da  7ª  Vara
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Criminal  da  comarca  da  Capital,  que  julgou  parcialmente  procedente  a

denúncia,  condenando-o nas sanções do art.  157,  § 2º,  inciso II  c/c art.14,

inciso II do Código Penal, à pena de 07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de

reclusão, em regime fechado, e de 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/30 do

salário-mínimo, vigente à época dos fatos. 

Em suas razões recursais (fls. 113/117), o apelante pugna pela

desclassificação do crime da modalidade consumada para tentada, aplicando

pena em seu mínimo legal.

Contrarrazões, às fls. 120/121, pelo desprovimento do recurso. 

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.

125/126, opinou pelo improvimento do apelo ante a prejudicialidade da matéria

arguida. 

É o relatório.

V O T O

Como dito, busca o apelante a desclassificação do crime de roubo

da  modalidade  consumada  para  tentada,  bem  como  a  reforma  da  pena

aplicada a fim de que se torne mais próxima do mínimo legal.

Dá análise da sentença condenatória, fls. 93/101, verifica-se que

o magistrado  a quo  reconheceu a tentativa do crime de roubo majorado pelo

concurso de agentes, no entanto, deixou, por equívoco, de aplicar a causa de

diminuição da pena correspondente. Vejamos: 

“ANTE O EXPOSTO, tendo em vista o que mais dos
autos  constam,  e  princípios  de  direito  aplicáveis  à
espécie, com arrimo na lei processual vigente, JULGO
PROCEDENTE EM PARTE A PRETENSÃO PUNITIVA
DO ESTADO, para CONDENAR, como por condenado

Desembargado João Benedito da Silva
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tenho, CARLOS PEREIRA DE ARAÚJO, já qualificado,
como incurso nas penas do art. 157, §2º, inciso II, c/c
artigo  14,  inciso  II  do  Código  Penal  e  passo  a
estabelecer a dosimetria penal.

Analisando  as  circunstâncias  judiciais  elencadas  no
art.  59  do  CP,  entre  as  quais  a  sua  culpabilidade,
demonstrada  através  da  intensidade  de  seu  dolo,
revelando  ausência  de  consciência  em  relação  ao
resultado gravoso à vítima, agindo de forma a merecer
reprovação;  vê-se  que  o  réu  não  registra
antecedentes criminais, o que depõe a seu favor (fls.
38);  quanto  à  conduta  social,  não  pode  ser
considerada em seu desfavor,  uma vez que não há
provas nos autos; sua  personalidade,  diante ao seu
depoimento,  demonstra  que  o  acusado  é  pessoa
descontrolada  e,  como  testemunhou,  em  virtude  da
perda  de  sua  mãe,  revela-se  com  desprezo  pela
tranquilidade social, transferindo seus dissabores para
a sociedade, destituindo seu comportamento de auto-
análise  ou  avaliação  consequencial,  mostrando  que
não  guarda  a  mínima  ressalva  em  exercer  esse
mesmo comportamento  ao  arrepio  do  ordenamento;
quando  aos  motivos  do  crime,  absolutamente
injustificáveis  e  isentos  de  avaliação  por  parte  do
increpado, despidos de motivação para tal desiderato
revelando apenas cupidez e insensibilidade, haja vista,
afrontar contra a incolumidade do patrimônio de quem,
honestamente o erigiu;  as  circunstâncias do crime
que se revestiram de oportunismo e na violência em
que se deu o fato, eis que agiu deliberadamente na
certeza de inexistência de reprimenda à sua execução,
além de agir com eivada violência agredindo, inclusive,
a vítima; as consequências do crime, apesar de não
ter  causado  danos  materiais  à  vítima,  impuseram
temor natural pela prática da ação criminosa, deixando
marcas, inclusive físicas, que dificilmente se apagam
em  sua  memória,  consubstanciada  na   agressão
sofrida, sempre sensível ao estímulo da lembrança; e,
no que se refere ao  comportamento da vítima  que
nada influenciou a ação criminosa,  escolhida que foi
aleatoriamente.

Assim,  embasado  no  art.  68  do  CP,  fixo-lhe  em 1ª
fase, a pena-base em 06 ANOS DE RECLUSÃO E 45
DIAS/MULTA, ambas acima do mínimo legal, e abaixo
da  média  dosimétrica,  por  entender  suficientes  para
expiação  do  delito,  após  a  análise  minuciosa  das
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP.

Em  2ª  fase,  diante  a  presença  das  atenuantes
insculpidas no artigo 65, inciso II e III,  “d” do CP, uma

Desembargado João Benedito da Silva
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vez que o réu nasceu em 21 de março de 1995, ou
seja, perfazia 18 anos e 11 meses de idade no dia do
fato,  como também,  confessou,  espontaneamente,  e
demonstrou estar arrependido do delito que praticou,
atenuo a pena 03 (três) meses e 15 dias/multa, para
cada  atenuante,  resultando  em  uma  pena  de  05
(cinco)  anos  de  06  (seis)  meses  de  reclusão  e  15
(quinze) dias/multa. Não há incidência de agravantes
nos autos.

Em  3ª  fase,  elevo  a  pena  deambulatória  e  a  pena
pecuniária  até  agora  obtidas,  de  1/3,  em  razão  da
qualificadora do art. 157, §2º, inciso II, CP (concurso
de pessoas), obtendo a pena de  07 (SETE) ANOS E
04  (QUATRO)  MESES  DE  RECLUSÃO  E  20
DIAS/MULTA,  tornando-as definitivas,  à ausência de
outras  agravantes,  atenuantes,  majorantes  ou
minorantes (…).” 

Cumpre afirmar,  de início, que o magistrado  a quo analisou de

forma clara e individual as circunstâncias judiciais.

Conforme transcrito acima, com base nas circunstâncias judiciais

previstas no artigo 59 do Código Penal, o juiz de 1º grau fixou a pena-base em

06 (seis) anos de reclusão e 45 (quarenta e cinco) dias-multa.

Na  hipótese  em  apreço,  as  circunstâncias  judiciais  relativas  à

culpabilidade, personalidade, consequências e comportamento da vítima foram

consideradas desfavoráveis ao apelante, o que justifica a não fixação da pena-

base no mínimo legal.

Sobre a matéria, observe-se a jurisprudência:

“Não  há  ilegalidade  no  decreto  condenatório  que,
analisando o art.  59,  do CP, verifica a existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis aptas a embasar
a fixação da pena-base no crime de atentado violento
ao pudor acima do mínimo legal (Precedentes)”. 1

“Evidenciado  que  o  Julgador  monocrático,  para
fundamentar  o  acréscimo  na  pena-base,  também
considerou  outras  duas  circunstâncias  judiciais

1  HC 84209/PB, 5ª Turma, rel. Ministro FELIX FISCHER, j. 11/09/2007, DJ 12/11/2007, p. 262.

Desembargado João Benedito da Silva
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reputadas desfavoráveis ao paciente, quais sejam, a
personalidade e a culpabilidade, não se pode fixar a
pena-base no mínimo legal”. 2

Em  seguida,  o  magistrado  reconheceu  as  circunstâncias

atenuantes da confissão e da menoridade penal,  diminuindo a pena em 06

(seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, resultando em 05 (cinco) anos

e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Ao depois, em razão da causa de aumento de pena relativa ao

concurso de agentes, aumentou em 1/3 (um terço) da pena, resultando em 07

(sete) anos de 04 (quatro) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, tendo

tornado definitiva. 

Vê-se, então, que não foi aplicada a causa de diminuição de pena

relativa à tentativa. Passo, pois, a refazer a terceira fase da dosimetria da pena.

Mantenho a pena fixada em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de

reclusão e 15 (quinze) dias-multa na segunda fase da dosimetria e, tendo em

vista que o iter criminis foi consideravelmente percorrido pelo apelante, reduzo-

a em 1/3, ou seja, 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão e 02 (dois) dias-

multa, resultando numa pena de 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão e

03 (três) dias-multa.

 Diante da majorante do concurso de pessoas, aumento a pena

em 1/3, ou seja, 01 (um) ano e 02 (dois) meses e 01 (um) dia-multa, fixando,

em definitivo, a pena de 04(quatro) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 04

(quatro) dias-multa, a razão de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época

dos fatos.

De acordo com o art.33, §2º, “b” do Código Penal, a pena deverá

ser cumprida em regime semiaberto.

2  HC 53542/RJ, 5ª Turma, rel. Ministro GILSON DIPP, j. 15/08/2006, DJ 04/09/2006, p. 302.

Desembargado João Benedito da Silva
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Pelas  razões  expostas,  dou  provimento  parcial  ao  apelo  para,

aplicar a causa de diminuição de pena relativa à tentativa, corrigindo equívoco

do magistrado  a quo, e reformar a condenação e regime de cumprimento de

pena impostos,  fixando, em definitivo, a pena de 04(quatro) anos e 10 (dez)

meses de reclusão, a ser cumprida em regime semiaberto, e 04 (quatro)

dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo, vigente à época dos fatos. 

É como voto.

               Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo.

Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José

Marcos Navarro Serrano, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de outubro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


